
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.716 - MS (2017/0049677-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAIMUNDA RODRIGUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALMIR VIEIRA PEREIRA JÚNIOR  - MS008281 

 ELOÍSIO MENDES DE ARAÚJO  - MS008978 
 NORMA RAQUEL STRAGLIOTTO  - MS009873 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL    NO   PERÍODO   
IMEDIATAMENTE   ANTERIOR   AO   REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CARÊNCIA. REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PREVISTA 
NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 
1. No julgamento do Recurso Especial 1.354.908/SP (repetitivo), de relatoria do 
eminente Ministro Mauro Campbell Marques, ficou consignado que deve o 
segurado rural estar trabalhando no campo no período anterior ao requerimento 
administrativo de seu benefício, salvo o direito adquirido, isto é, o cumprimento 
prévio dos requisitos de carência e idade antes da elaboração de seu 
requerimento perante o INSS, nos termos do art. 143 da Lei 8.213/1991.
2. In casu, o Tribunal a quo assentou que "o conjunto probatório não é suficiente 
para atestar que a parte autora trabalhou em atividade rural, pelo período 
equivalente à carência. De fato, a autora não prova nos autos o seu efetivo labor 
rural pelo período de carência exigido para a aposentadoria por idade, como 
determina o artigo 143 da Lei n° 8.213/91" (fl. 209).
3. Desse modo, rever o entendimento do Tribunal de origem somente seria 
possível por meio do reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o 
que não se permite em Recurso Especial. Assim, a análise dessa questão 
demanda o reexame de provas, o que é inadmissível ante o óbice da Súmula 
7/STJ. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.716 - MS (2017/0049677-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAIMUNDA RODRIGUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALMIR VIEIRA PEREIRA JÚNIOR  - MS008281 
   ELOÍSIO MENDES DE ARAÚJO  - MS008978 
   NORMA RAQUEL STRAGLIOTTO  - MS009873 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE - AGRAVO DO ART. 557, § 1° DO CPC - NÃO COMPROVADO 
TRABALHO RURAL - AGRAVO 
DESPROVIDO.

- Não demonstrado o efetivo exercício de atividade rural da parte 
autora pelo período de carência exigido para a aposentadoria por idade, consoante 
determina o artigo 143 da Lei de Planos e Benefícios.

- Agravo interposto na forma do art. 557, § 1°, do CPC, 
desprovido.

A recorrente alega que houve, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 48, § 2°, e 55, § 3°, da Lei 8.213/1991, sob o fundamento de que estão preenchidos os 

requisitos para a concessão da aposentadoria por idade, na condição de segurada especial. 

Assevera que os documentos apresentados comprovam a atividade rural.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.716 - MS (2017/0049677-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2017.

A irresignação não merece acolhida.

No julgamento do Recurso Especial 1.354.908/SP (repetitivo), de relatoria do 

eminente Ministro Mauro Campbell Marques, ficou consignado que deve o segurado rural 

estar trabalhando no campo no período anterior ao requerimento administrativo de seu 

benefício, salvo o direito adquirido, isto é, o cumprimento prévio dos requisitos de carência e 

idade antes da elaboração de seu requerimento perante o INSS, nos termos do art. 143 da Lei 

8.213/91. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA  CONTROVÉRSIA.  
APOSENTADORIA  POR  IDADE  RURAL.  COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE  RURAL  NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. REGRA  DE  TRANSIÇÃO  PREVISTA  NO  ARTIGO  
143  DA  LEI 8.213/1991. REQUISITOS  QUE DEVEM SER PREENCHIDOS 
DE FORMA CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1.  Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob 
a exegese  do  artigo  55,  §  3º  combinado  com  o artigo 143 da Lei 8.213/1991,  
no  sentido  de  que  o segurado especial tem que estar laborando  no  campo,  
quando  completar  a  idade  mínima  para  se aposentar  por  idade  rural,  
momento  em  que  poderá requerer seu benefício.  Se,  ao  alcançar a faixa 
etária exigida no artigo 48, § 1º,  da  Lei  8.213/1991,  o  segurado  especial  
deixar  de exercer atividade  rural,  sem ter atendido a regra transitória da 
carência, não  fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de 
um  dos  dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do  direito.  
Ressalvada  a  hipótese  do direito adquirido em que o segurado   especial   
preencheu   ambos   os   requisitos  de  forma concomitante, mas não requereu o 
benefício.

2.  Recurso  especial  do  INSS conhecido e provido, 
invertendo-se o ônus da sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de 
Processo Civil.

(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/2/2016).
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In casu, o Tribunal a quo assentou que "o conjunto probatório não é suficiente 

para atestar que a parte autora trabalhou em atividade rural, pelo período equivalente à 

carência. De fato, a autora não prova nos autos o seu efetivo labor rural pelo período de 

carência exigido para a aposentadoria por idade, como determina o artigo 143 da Lei n° 

8.213/91" (fl. 209).

Ademais, o acórdão recorrido afasta, um a um, todos os documentos 

apresentados como início de prova material da atividade rural alegada (fls. 209-212).

Desse modo, rever o entendimento do Tribunal de origem somente seria 

possível por meio do reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o que não se 

permite em Recurso Especial. Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, 

o que é inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO RAZOÁVEL DE 
PROVA MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.

1. Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de 
origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, assentou que não há 
prova material apta a ensejar a aposentadoria pleiteada, uma vez que há vínculos 
laborais urbanos da autora e que o tempo de trabalho campesino é insuficiente 
para cobrir o período exigido por lei.

2. Modificar tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 574.107/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2014).

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.  QUALIDADE  DE 
SEGURADO  ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA POR  DOZE ANOS. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
CARÊNCIA NO LABOR RURAL. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos 
com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  
de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência   do   Superior  
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 Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado Administrativo n. 2).
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui a 

compreensão  de  que o exercício de atividade urbana, por si só, não afasta  a  
condição  de  segurado  especial,  que poderá fazer jus à aposentadoria  por  
idade  rural  se  demonstrar exercer a atividade rural,  ainda  que  descontínua, 
nos moldes definidos no art. 143 da Lei n. 8.213/1991.

3.  De  acordo  com  o  art.  11, § 9º, III, da Lei n. 8.213/1991, é 
possível  o exercício de atividade remunerada pelo segurado especial em  período  
de  entressafra  ou  defeso não superior a 120 (cento e vinte) dias.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido consignou que o próprio 
autor reconheceu  ter  morado  fora  do  campo  por  doze  anos, exercendo 
atividade   administrativa   em  órgão  público,  circunstância  que descaracteriza 
sua qualidade de rurícola.

5. Ante a falta de comprovação do cumprimento da carência no 
período imediatamente  anterior ao requerimento da aposentadoria rural, após o  
retorno  do  autor  ao  campo,  não  há  como modificar o julgado hostilizado sem 
esbarrar no óbice da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 203.647/PB, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/8/2016).

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1590332 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0049677-0 REsp 1.659.716 / MS

Números Origem:  00153237920124039999  045090001014  0900000062  0900001014  201203990153230  
900000062  900001014

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDA RODRIGUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALMIR VIEIRA PEREIRA JÚNIOR  - MS008281 

 ELOÍSIO MENDES DE ARAÚJO  - MS008978 
 NORMA RAQUEL STRAGLIOTTO  - MS009873 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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